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  De que maneira uma pessoa configura sua identidade profissional? Que caminhos singulares e diferenciados, no enfrentamento das tarefas cotidianas, compõem os contornos que caracterizam o professor que cada um é?


  Em sua performance solitária em sala de aula, cada educador pode reconhecer em sua voz e gestos ecos das condutas de tantos outros mestres cujo comportamento desejou imitar; ou silêncios de tantos outros cuja atuação procurou recalcar.


  A identidade profissional resulta de um feixe de memórias de sentidos diversos, de encontros e de oportunidades ao longo da jornada. A identidade profissional resulta, portanto, do diálogo com o outro que nos constitui. É coletiva, não solitária.


  A coleção Como Eu Ensino quer aproximar educadores que têm interesse por uma área de conhecimento e exercem um trabalho comum. Os autores são professores que compartilham suas reflexões e suas experiências com o ensino de um determinado tópico. Sabemos que acolher a experiência do outro é constituir um espelho para refletir sobre a nossa própria e ressignificar o vivido. Esperamos que esses encontros promovidos pela coleção renovem o delicado prazer de aprender junto, permitam romper o isolamento que nos fragiliza como profissionais, principalmente no mundo contemporâneo, em que a educação experimenta um tempo de aceleração em compasso com a sociedade tecnológica na busca desenfreada por produtividade.


  A proposta desta série de livros especialmente escritos por professores para professores (embora sua leitura, estamos certos, interessará a outros aprendizes, bem como aos que são movidos incessantemente pela busca do conhecimento) é sintetizar o conhecimento mais avançado existente sobre determinado tema, oferecendo ao leitor-docente algumas ferramentas didáticas com as quais o tema abordado possa ser aprendido pelos alunos da maneira mais envolvente possível.


  O texto e a gramática na coleção Como Eu Ensino


  O ensino da gramática escolar segue, praticamente, orientado pela descrição de unidades linguísticas como fonemas, sílabas, morfemas, palavras, frases. Tal tratamento didático autorizou o paradoxo de consentir que estudantes falantes nativos da língua, ao final do ensino médio, depois de no mínimo doze anos de escolaridade, sustentassem não saber português.


  Há uma enorme produção acadêmica que, realizando o diagnóstico do ensino da língua, procurou apontar outras vias para romper com essa tradição, privilegiando a articulação entre as práticas de análise e a reflexão linguística com as de leitura e de produção de textos. Nessas concepções, o texto é a unidade de ensino.


  Mas, ao trazer o texto para a sala de aula, cometeu-se o equívoco de imaginar que, percorrendo os sucessivos níveis de análise: agrupando fonemas, formando sílabas; juntando sílabas, compondo palavras; ordenando palavras, frases… ao final da linha de produção, fabricaríamos textos.


  Só que o texto, construído pelos sujeitos em suas relações interacionais, unidade complexa de significação, exige dos interlocutores não só conhecimentos linguísticos. Os textos orais ou escritos que as pessoas produzem estão fortemente inseridos na situação, as estratégias empregadas decorrem de seus propósitos comunicativos. Histórica, a língua caracteriza-se, assim, pelo entrecruzamento de variedades, de registros, de gêneros textuais que refletem e refratam a vida dos diferentes grupos sociais que a utilizam.


  Estudar um conjunto de tópicos gramaticais desprovido de qualquer articulação funcional não tem a menor razão de ser. O tratamento funcional evidencia o caráter flexível da estrutura da língua, que coloca à disposição dos falantes e escritores inúmeras formas alternativas de expressão.


  O desafio colocado por Antônio Suárez Abreu é promover um ensino explícito da língua em consonância com as capacidades de compreensão e de produção oral ou escrita, isto é, permitir que o conhecimento da gramática dê oportunidade ao sujeito de tomar consciência das operações que realiza ao compreender ou produzir textos.


  Maria José Nóbrega e Ricardo Prado
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  A linguagem humana e as línguas do mundo


  A linguagem articulada é uma faculdade exclusivamente humana e, por sua capacidade simbólica, representa um dos mais importantes fatores que nos diferenciam das outras espécies. As abelhas, as formigas, os lobos e os chimpanzés têm relações sociais, de poder, de hierarquia e comunicam-se entre si, mas o ser humano é o único que é capaz de criar representações abstratas. Isso lhe faculta ter consciência de si mesmo e, com a força da sua imaginação, explorar, além do presente, o passado e o futuro. Quando alguém diz algo como “Daqui a três dias estarei em Salvador”, representa simbolicamente o tempo (três dias) e o espaço em que pretende estar futuramente (Salvador). Sem o uso da linguagem, isso seria impossível.


  Os seres humanos não são os animais mais fortes do planeta, nem os mais ágeis, nem os que correm mais depressa. Revestidos por uma camada de pele fina e delicada, nossa proteção contra as agressões do meio ambiente e as intempéries é bastante limitada. O que nos transformou na espécie dominante do planeta foi o fato de sermos capazes de criar infinitos símbolos vinculados à articulação ordenada de sons. Isso nos deu a possibilidade de, explorando nossa inteligência, nos comunicarmos de maneira extremamente vantajosa em relação aos outros seres vivos. Somos a única espécie capaz de referenciar em ausência, ou seja, podemos falar de lugares e assuntos que não estão presentes no momento e na situação da enunciação. A linguagem, além de nos dar o privilégio, sobretudo por meio da escrita, de transmitir nossa herança cultural às gerações seguintes, acumulando conhecimento, possibilitou o desenvolvimento de um dos nossos maiores diferenciais competitivos: a capacidade de planejar o futuro.


  O que é língua?


  Uma língua pode ser definida como a linguagem particular de uma etnia, considerada, em sentido amplo, como uma comunidade humana que possui uma mesma vocação histórica e cultural. Uma etnia pode, portanto, incluir povos e raças diferentes, como a grande etnia dos países lusófonos, que compreende Portugal, Brasil, três países africanos e outras pequenas localidades. Afinal, o Brasil e esses outros países comungam a mesma vocação histórica e cultural de Portugal, pois foram colonizados por esse país. Não podemos, pois, associar uma língua a um só povo (comunidade que vive em um mesmo território e tem uma mesma estrutura política) e nem a uma só raça (comunidade que compartilha as mesmas características somáticas).
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  Países lusófonos ou onde se fala português: Portugal, Brasil, Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Macau e Timor Leste.


  Dialetos regionais, dialetos sociais e registros


  Mesmo no contexto de uma mesma etnia, a língua copartilhada não é falada da mesma forma. Diferenças vinculadas a regiões geográficas diversas são chamadas de “dialetos”. Nesse sentido, podemos dizer que a língua portuguesa possui um dialeto português, um dialeto brasileiro, um dialeto angolano etc. E, dentro do Brasil, um dialeto paulista, um dialeto carioca, um dialeto gaúcho etc. Em países mais jovens, como o nosso, há uma tendência a diminuírem as diferenças entre os dialetos regionais, em função do desenvolvimento dos meios de comunicação de massa e da facilidade atual de deslocamento. Em países mais antigos, como os da Europa, as diferenças entre os dialetos regionais já estão bastante estratificadas, como é o caso da Espanha, em que o dialeto galego e o catalão mantêm, há séculos, diferenças importantes em relação à língua espanhola, que deriva do dialeto castelhano, aquele que era falado originalmente na região de Castela. O basco (euskera em basco) não é um dialeto, mas uma língua anterior à conquista romana, que, aliás, não tem sequer parentesco com as línguas indo-europeias.


  Os dialetos sociais estão vinculados ao nível sociocultural das pessoas. Não é difícil reconhecer o estrato social de alguém pela maneira como fala. Em toda comunidade costuma haver um dialeto social prestigiado, representação idealizada da língua (geralmente o das pessoas letradas), também chamado de “língua padrão”, e outros, desprestigiados (os das pessoas iletradas). Trata-se de uma avaliação social e de caráter meramente impressionista, uma vez que, do ponto de vista científico, todos os dialetos sociais têm a mesma importância linguística, embora difiram em suas opções gramaticais. Eticamente, todos eles merecem o mesmo respeito e a mesma consideração. A escola, embora tenha a obrigação de ensinar a todos a língua padrão, tem também a obrigação de respeitar os diferentes dialetos sociais de seus alunos.


  Os registros estão vinculados às diferentes situações de interação discursiva entre os falantes. De modo prático, costumamos diferenciar um registro formal, aquele em que falamos “com todos os esses e erres”, de um registro informal, mais relaxado. Em português do Brasil, em registro formal, diríamos: “O que você vai fazer amanhã à noite?”. Em registro informal: “Que que cê vai fazê amanhã à noite?” Não se pode dizer, também, que o dialeto formal é certo e o informal é errado. Cada um deles é apropriado às suas circunstâncias específicas de interlocução. Seria difícil, por exemplo, ouvir, em uma conversa de namorados no Brasil, um deles dizer algo como: “Querida, dê-me um beijo, eu a amo muito!” O mais comum seria: “Querida, me dá um beijo, eu te amo muito!”


  Jargão profissional


  O jargão profissional é composto por um conjunto de termos específicos empregados por pessoas que compartilham a mesma profissão. Nesse sentido, podemos falar em jargão jurídico, econômico, médico etc. No jargão jurídico, temos, por exemplo, petição, acórdão, embargos de terceiros; no econômico, ativos, base monetária, capital de giro; no médico, agregação plaquetária, ação antipirética, prognóstico fechado.


  Gíria


  A gíria, chamada “calão” no português de Portugal, é uma linguagem utilizada por certos grupos sociais para fazer humor ou distinguir-se de outros grupos. Possui caráter criptográfico, de forma a não ser entendida por quem não pertença ao grupo. Geralmente expressa oposição aos valores tradicionais da sociedade e tem também a função de preservar a segurança do grupo. As palavras são criadas a partir do vocabulário comum da língua e se tornam especializadas no contexto das pessoas que as utilizam. Exemplos disso são as palavras “picolé” e “chapéu de bruxa”, empregadas, informalmente, pelos próprios agentes de trânsito para denominar os cones de sinalização de tráfego.


  Mudanças nas línguas por meio do uso


  Influenciadas pelo uso, pela história e pela cultura, as línguas mudam através do tempo. Tanto na pronúncia quanto no vocabulário e na sintaxe. A palavra “telefone”, por exemplo, é pronunciada hoje no Brasil como [telefoni] e, em Portugal, [teefón]. Na década de 1950, não se falava em “computador”, mas em “cérebro eletrônico”. Por essa época, a palavra “legal” significava apenas aquilo que estava dentro da lei e, hoje em dia, todos sabemos que pode significar também aquilo que é bom, bonito, apropriado, como em “vestir uma roupa legal para ir a uma festa”.


  Veja este trecho de Dom Casmurro, de Machado de Assis, livro publicado em 1900:


  Pádua enxugou os olhos e foi para casa, onde viveu prostrado alguns dias, mudo, fechado na alcova – ou então no quintal, ao pé do poço, como se a ideia da morte teimasse nele.1


  Hoje em dia, diríamos que Pádua tinha ficado “fechado no quarto” e não na “alcova” e que ficava “perto do poço” e não “ao pé do poço”. Aliás, nenhum morador do Rio de Janeiro tem, hoje em dia, poço de água no quintal. Aliás, nem mesmo existem mais alcovas, que eram, dentro da arquitetura das casas da época, quartos de dormir sem comunicação com a parte externa da casa, portanto sem janelas, comunicando-se apenas com uma das salas.
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  O que é um texto


  A primeira coisa importante a dizer sobre um texto é que ele é produto da intenção de alguém que o fala ou escreve. O resultado é uma sequência de sons ou letras cujo sentido vai ter de ser construído por quem o ouve ou lê, dentro de um determinado contexto. Imagine um pequeno texto como:


  
    Receita de bolo de laranja: ingredientes


    1/2 xícara de chá de manteiga


    3 ovos inteiros


    1 laranja-pera com casca cortada em 4 pedaços


    1 xícara de chá de açúcar


    1½ xícara de chá de farinha de trigo


    1 colher de sopa de fermento em pó

  


  Bem, a intenção de quem escreveu esse texto é ensinar como se faz um bolo de laranja, não é mesmo? O sentido, porém, não vem pronto naquilo que está escrito. O leitor precisa ser capaz, primeiramente, de construir em sua cabeça a ideia de que 1/2 (um + barra inclinada à direita + dois) deve ser entendido como meia (concordando com a palavra xícara). A seguir, precisa entender que não deverá fazer chá de açúcar, de farinha de trigo, de manteiga ou sopa de fermento em pó, mas que “xícara de chá” e “colher de sopa” são medidores desses ingredientes (o nome técnico desses medidores é “classificadores partitivos”). Deve construir também, em sua cabeça, a ideia de que três ovos inteiros não significa incluir a casca, mas usar tanto a gema quanto a clara, e que, no caso da laranja pera, não é só a casca que deve ser cortada em quatro pedaços, mas a laranja toda.


  Dizem que a maioria das pessoas é capaz de fazer isso automática e inconscientemente, mas eu não apostaria nisso. Para entender um texto, qualquer texto, as pessoas têm de construir o sentido dele dentro de suas próprias cabeças, utilizando informações prévias que fazem parte do seu repertório ou conhecimento enciclopédico de mundo. Quem não consegue fazer isso é chamado de “analfabeto funcional”, aquele que sabe ligar sons a letras, entender palavras, mas é incapaz de atribuir sentido àquilo que lê. Resumindo:


  Texto + conhecimento enciclopédico do ouvinte ou leitor = sentido do texto.


  Vejamos um outro texto, escrito por Joaquim Nabuco, em seu livro Minha formação, publicado em 1900, relatando os passeios que fazia acompanhado por um amigo, o Barão de Tautphoeus, nos arredores da ilha de Paquetá, no Rio de Janeiro, onde Nabuco possuía uma casa:


  Quantas outras vezes, de dia, ao passearmos na mata ao lado da casa, quando se ia abrindo caminho para passarmos, não me pedia ele que não tocasse na natureza, que respeitasse o intricado, o selvático, o inesperado de tudo aquilo, porque aquela desordem era infinitamente superior ao que a arte pudesse tentar… Ele achava a mais pobre e árida natureza mais bela do que os jardins de Salústio ou de Luís XIV. Ah! Se tem sido ele o descobridor e possuidor da América, o machado nunca teria entrado nela… E o tição? Uma queimada era para ele igual a um auto-de-fé. O incêndio ao lamber essas resinas preciosas, essa seiva, esses sucos de vida, esse sem-número de desenhos caprichosos de artistas inexcedíveis cada um no seu gênero, modelos de cor e sensibilidade, todos eles únicos, parecia consumir com uma dor cruel, vibrante, todas as suas ligações sensíveis com a natureza e a vida universal, os nervos todos de sua periferia intelectual. 2


  Nesse texto, o conhecimento prévio de quem lê é posto à prova quando aparecem as referências aos jardins de Salústio e de Luís XIV que Tautphoeus achava inferiores à natureza em seu estado natural, sem intervenção humana.


  Não é impossível que um leitor medianamente esclarecido em história associe os jardins de Luís XIV ao palácio de Versalhes, cujos imensos e belíssimos jardins tinham sua simetria matemática quebrada apenas por fontes e enormes espelhos d’água. Já a referência a Salústio exigirá a consulta a uma enciclopédia ou, nos tempos de hoje, ao Google, para saber que se trata de um historiador e senador romano que viveu no século I d. C. e que, depois de encerrada sua vida pública, retirou-se para uma mansão, em um bairro de Roma hoje chamado de Salustiano em sua homenagem, e que possuía jardins magníficos com esculturas, um obelisco e um templo dedicado a Vênus.


  É importante também que o leitor saiba que auto-de-fé era um evento criado pela Inquisição, sobretudo na Espanha e em Portugal, em que os culpados de heresia eram queimados vivos.


  Como vemos, o entendimento de um texto e sua localização no tempo e no espaço dependem do nosso conhecimento prévio de mundo.


  Um outro exemplo interessante da importância da localização no tempo e no espaço pode ser visto no seguinte trecho de Dom Casmurro, de Machado de Assis:


  Grande foi a sensação do beijo; Capitu ergueu-se, rápida, eu recuei até a parede com uma espécie de vertigem, sem fala, os olhos escuros. Quando eles me clarearam vi que Capitu tinha os seus no chão. Não me atrevi a dizer nada; ainda que quisesse, faltava-me língua. Preso, atordoado, não achava gesto nem ímpeto que me descolasse da parede e me atirasse a ela com mil palavras cálidas e mimosas… Não mofes dos meus quinze anos, leitor precoce. Com dezessete, Des Grieux (e mais era Des Grieux) não pensava ainda na diferença dos sexos.3


  Trata-se do final do capítulo 23, denominado “O penteado”, em que Bentinho, pela primeira vez, beija Capitu na boca. A maior parte dos leitores de hoje passa batido pelo comentário final a respeito de Des Grieux, mas em 1900, ano da publicação do livro, os leitores, que representavam a elite alfabetizada do país, sabiam muito bem quem era Des Grieux, personagem de uma narrativa com o nome de Manon Lescaut, musicada em ópera por Giacomo Puccini. Essa ópera foi apresentada muitas vezes, na época, no Rio de Janeiro. Des Grieux, um jovem cavalheiro francês, apaixona-se por Manon Lescaut, uma bonita jovem de condição social inferior, que o acaba arruinando, em função de pretender levar uma vida de luxo. Obviamente, o leitor daquela época, diante da menção de Des Grieux, imediatamente fazia ligação de Manon Lescaut com Capitu e estendia essa comparação como previsão do futuro dos jovens cariocas enamorados. Ficava no ar, já nesse início de romance, a sugestão de que Capitu poderia arruinar a vida de Bentinho. Pois bem, esse subentendido escapa completamente ao leitor moderno que não se interessar em informar-se sobre a citação de época do narrador.


  Um outro fato importante na leitura de textos de outras épocas são os valores. Não podemos ler um texto antigo com os valores de hoje. Veja, a seguir, um trecho da carta enviada pelo padre Manoel da Nóbrega a Tomé de Sousa, no final de 1559, relatando o destino do primeiro bispo do Brasil, dom Pero Fernandes Sardinha, que foi devorado pelos índios caetés, no litoral da Bahia:


  … mas nisso me ajude Vossa Mercê a louvar Nosso Senhor em Sua providência, que permitiu que, fugindo ele [o bispo Sardinha] dos gentios e desta terra, tendo poucos desejos de morrer em suas mãos, fosse comido deles; e a mim, que sempre o desejei e o pedi a Nosso Senhor, metendo-me nessas ocasiões mais que ele, me foi negado. O que eu nisso julgo, posto que não fui conselheiro de Nosso Senhor, é que quem isso fez quis porventura pagar-lhe suas virtudes e grande bondade, e castigar-lhe juntamente o descuido e pouco zelo que tinha da salvação do gentio. E castigou-o, dando-lhe em pena a morte, que ele não amava, e remunerou-o em ser ela tão gloriosa, como já contariam a Vossa Mercê que ela foi, pois se deu em poder de infiéis e em tão boas circunstâncias.4


  À primeira vista, esse texto parece um contrassenso. Manoel da Nóbrega desejando, ele próprio, ser devorado pelos índios? Boas circunstâncias a morte do bispo Sardinha? Conhecendo, contudo, o momento histórico e os valores religiosos da época, tudo faz sentido. O bispo dom Pero Fernandes Sardinha não se preocupava com a catequese dos índios, os gentios. Achava perda de tempo, pois, segundo ele, os nativos jamais seriam bons cristãos. Manoel da Nóbrega, que precedeu o bispo em Salvador, tendo chegado ao Brasil com a expedição de Tomé de Sousa, fundador da cidade, era um jesuíta fanático e acreditava, com toda a honestidade, que Jesus Cristo se comprazia com os sofrimentos humanos e com a mortificação da carne. Ele mesmo, às sextas-feiras à noite, costumava flagelar-se em público, no adro da igreja em Salvador.
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  O texto e suas referências


  Possuindo uma linguagem articulada, o ser humano é capaz de referenciar em ausência, ou seja, comunicar-se com seus semelhantes a respeito daquilo que não está presente nem no espaço e nem no tempo da sua fala. Imagine alguém dizendo a um amigo: “No mês passado, eu comprei um relógio em Miami”.


  Ao dizer isso, ele faz referência a um tempo anterior, o mês passado, e a dois elementos que não estão no cenário da fala ou enunciação: um relógio e a cidade de Miami. Obviamente, quem fala aposta na certeza de que seu interlocutor tem conhecimento sobre o que sejam um relógio, a cidade de Miami e o ato de comprar. Afinal, ambos são falantes da mesma língua e compartilham um mesmo vocabulário.


  Estamos falando até aqui de verbos (comprar) e substantivos (relógio, Miami). Há, entretanto, algumas pequenas palavras que ajudam a gerenciar essas referências em uma sintonia mais fina: os artigos. Quando o falante diz “comprei um relógio”, apesar de ter certeza de que seu interlocutor sabe o que é um relógio na ordem das coisas, manifesta, por meio do artigo indefinido um, que o conhecimento específico sobre esse objeto não é compartilhado previamente por ele. Se dissesse “No mês passado, eu comprei o relógio em Miami”, a situação seria diferente. O uso do artigo definido o sinaliza que seu interlocutor compartilhara previamente com ele a notícia sobre esse relógio, provavelmente por lhe ter dito, em um momento anterior, que pretendia comprá-lo. Os artigos (definido e indefinido) têm, portanto, a missão de gerenciar o compartilhamento prévio ou não das referências que são postas num texto.


  O artigo definido (o, a, os, as) indica que a referência de um substantivo (ou grupo nominal cujo núcleo é um substantivo) foi compartilhada previamente, durante uma situação discursiva. Isso pode acontecer de três maneiras:


  
    
    

    
      	
        a)

      

      	
        O substantivo nomeia alguma coisa que está presente no próprio ambiente. É o caso em que o falante aponta, por exemplo, para um relógio na parede da sala em que ambos se encontram e diz: “O relógio está atrasado”.


        Esse tipo de referência recebe o nome de “referência dêitica”.

      
    


    
      	
        b)

      

      	
        O substantivo nomeia alguma coisa que, embora não esteja presente no cenário da fala, teve sua referência compartilhada, anteriormente, por ambos. É o caso do relógio que já fora mencionado anteriormente. Mas pode contemplar, também, uma situação em que ambos estão conversando num bar, à noite, e um deles diz: “Soube pelo noticiário da TV que amanhã o sol vai brilhar o dia inteiro”.


        Veja que não há necessidade de que seja dia e de que os interlocutores estejam ao ar livre. Os dois, simplesmente, compartilham a ideia de que existe o sol.

      
    


    
      	
        c)

      

      	
        O substantivo nomeia alguma coisa cuja referência acaba de ser compartilhada em uma frase anterior, como em: “Comprei ontem um computador. O computador tem tela de leds”.


        Esse tipo de referência recebe o nome de “referência anafórica”.

      
    

  


  O artigo indefinido (um, uma, uns, umas) indica que o substantivo marcado por ele vai ser retomado mais à frente, como acontece, por exemplo, no início dos contos de fada:


  Era uma vez um rei e uma princesa num reino distante…


  Isso cria a expectativa de que os substantivos marcados por esses artigos serão retomados a seguir, o que de fato pode acontecer em uma frase seguinte, em que os artigos definidos substituem, anaforicamente, os indefinidos:


  O rei e a princesa moravam há muito tempo no reino e a princesa ia fazer dezoito anos.


  Conclusão: o artigo definido aponta sempre para o que precede a enunciação, seja no ambiente da fala, no repertório dos falantes ou em frases anteriores do texto. O artigo indefinido aponta sempre para a frente, para o que ainda há de vir ao longo do texto.


  
    Como eu ensino


    Explique as referências dos artigos no trecho a seguir:


    Minha mãe era boa criatura. Quando lhe morreu o marido, Pedro de Albuquerque Santiago, contava trinta e um anos de idade, e podia voltar para Itaguaí. Não quis; preferiu ficar perto da igreja em que meu pai fora sepultado. Vendeu a fazendola e os escravos, comprou alguns que pôs ao ganho ou alugou, uma dúzia de prédios, certo número de apólices, e deixou-se estar na casa de Matacavalos, onde vivera os dois últimos anos de casada.5

  


  
    Instruções


    Todos os artigos definidos do texto fazem referência ao conhecimento prévio do interlocutor. O autor do texto chama-se Bento Santiago e pressupõe que seu interlocutor, o leitor do romance Dom Casmurro, seja capaz de inferir que sua mãe tinha marido, que seu pai tinha sido sepultado em uma determinada igreja e que possuía uma pequena fazenda e certo número de escravos.


    Na época, era costume os proprietários de escravos alugarem os escravos de que não precisavam no dia a dia, fazendo-os trabalhar para outra pessoa (pôr ao ganho) para auferir dinheiro extra.
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  Construção da coesão textual


  Quando conversamos ou redigimos um texto, temos, quase sempre, de retomar as referências que fizemos em frases anteriores. Vejamos o trecho a seguir:


  Ao contrário do que muitos possam pensar, o latim não é uma língua morta. Ele está mais vivo do que nunca. Não só vivo nas línguas neolatinas, mas em seu uso propriamente dito.6


  Nele, você pode observar que o pronome ele, na segunda frase, recupera o termo “o latim”. O mesmo acontece com o pronome possessivo seu na terceira frase, que também recupera a referência ao latim.


  Os chamados pronomes pessoais e possessivos funcionam como ferramentas para “amarrar” as frases umas às outras, dando coesão a elas. Mas serão apenas os pronomes pessoais e possessivos responsáveis por isso? Não. Os pronomes demonstrativos também têm essa função, como podemos ver no trecho abaixo (grifos do autor):


  Uma enzima parece ser capaz de aumentar o tamanho do coração, em alguns casos beneficiando e em outros prejudicando o organismo. Isso pode ser bom quando o efeito é transitório, como acontece com quem faz exercícios físicos frequentes, já que essa enzima prepara o coração para enviar oxigênio e nutrientes para os tecidos do corpo de modo ainda mais rápido.7


  No texto, o pronome demonstrativo isso recupera o fato de o coração poder ter seu tamanho aumentado. A seguir, o pronome demonstrativo essa (“essa enzima”) recupera o termo uma enzima na primeira frase. Note que a palavra “enzima” é repetida depois do pronome. Muitas vezes, porém, o demonstrativo modifica um sinônimo genérico do substantivo anterior, como podemos ver a seguir:


  As chuvas atrasaram neste ano e a safra de soja foi menos afetada pela ferrugem, doença fúngica que tem trazido tradicionalmente pesados gastos para os produtores da oleaginosa. A presença menor dessa doença fez o gasto dos produtores com fungicidas recuar para R$ 2,1 bilhões até setembro, 3% menos do que em igual período de 20108.


  Doença é, no texto citado, um sinônimo genérico ou hiperônimo de ferrugem, assim como veículo seria hiperônimo de automóvel e ferramenta, de alicate etc.


  Muitas vezes, apenas o hiperônimo basta para promover a coesão textual, como veículo que retoma automóvel em:


  O sucesso de um automóvel entre as pessoas não depende apenas do seu preço, custo-benefício, economia de combustível ou até mesmo do seu desempenho. Dentre os vários quesitos que podem influenciar na compra de um veículo, há também o visual.


  
    Como eu ensino


    Mostre, no texto a seguir, todas as maneiras que o autor utilizou para retomar a referência às borboletas.


    Esta manhã, casais de borboletas brancas, douradas, azuis, passam inúmeras contra o fundo de bambus e samambaias da montanha. É um prazer para mim vê-las voar, não o seria, porém, apanhá-las, pregá-las em um quadro… Eu não quisera guardar delas senão a impressão viva, o frêmito de alegria da natureza, quando elas cruzam o ar, agitando as flores. Em uma coleção, é certo, eu as teria sempre diante da vista, mortas, porém, como uma poeira conservada junta pelas cores sem vida… O modo único para mim de guardar essas borboletas eternamente as mesmas seria fixar o seu voo instantâneo pela minha nota íntima equivalente… Como com as borboletas, assim com todos os outros deslumbramentos da vida… De nada nos serve recolher o despojo; o que importa, é só o raio interior que nos feriu, o nosso contato com eles… e este como que eles também o levam embora consigo.9
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  Algumas informações importantes sobre os pronomes


  O uso dos pronomes na coesão textual é uma espécie de “adaptação”. Explico: os pronomes, na comunicação oral, são utilizados, originalmente, para nomear os interlocutores ou seres em relação a esses interlocutores. Imagine a seguinte fala:


  – Eu preciso falar com você. Soube que você quer vender seu carro. O meu já está velho e quero trocar. Aquele carro lá na rua é o seu?


  Veja que o falante utiliza o pronome pessoal eu para nomear-se a si próprio e o pronome pessoal você para nomear seu interlocutor. Utiliza os pronomes possessivos meu para falar do carro que possui e seu para falar do carro possuído pelo interlocutor. Utiliza também o pronome demonstrativo aquele para situar um carro estacionado na rua, longe de ambos. Esse emprego dos pronomes recebe o nome de emprego dêitico, do grego deíksis, que significa demonstração, prova. Esses pronomes, utilizados dessa maneira, são chamados de “pronomes dêiticos”.


  Quando utilizados para retomar referências anteriores no texto, por um processo de adaptação, são chamados de “anafóricos”, do grego ana (= para trás) e phora (transportar). Os pronomes empregados anaforicamente permitem, portanto, que a atenção do ouvinte ou leitor seja transportada “para trás” no texto, recuperando uma informação anterior.


  Dos pronomes pessoais do caso reto, o único que tem uso anafórico é ele. Exemplo: “Meu primo chegou. Ele está ao telefone”.


  Os de primeira e segunda pessoa (eu, tu, você, nós, vós, vocês) são usados anaforicamente apenas nas formas oblíquas (me, te, o, lhe, vos), como em:


  Eu achei que você ia me chamar para ir com você. Aí, eu ia lhe pedir o convite.


  Nessa frase, o me recupera anaforicamente o eu, e o lhe recupera anaforicamente o você.


  Com relação aos pronomes demonstrativos (este, esse, aquele), é preciso lembrar que, numa situação de comunicação oral, eles servem para situar alguma coisa perto de mim (este), perto da pessoa com quem eu falo (esse) ou longe de nós dois (aquele), como no exemplo do carro longe dos dois interlocutores. Veja este outro:


  Este relógio que está no meu braço é mais caro do que esse que está no seu braço. Aquele que está na vitrine custa muito mais caro do que os nossos.


  Atualmente, há um enfraquecimento da distinção entre os pronomes este e esse. É muito comum as pessoas dizerem “esse relógio no meu braço está atrasado”, em vez de “este relógio no meu braço está atrasado”.


  Numa conclusão apressada, poderíamos entender, então, que é possível utilizá-los de qualquer maneira e que tanto faz dizer “Comprei um ventilador. Este ventilador tem três velocidades” como “Comprei um ventilador. Esse ventilador tem três velocidades”.


  Gramaticalmente, não há problema nenhum nisso. O problema aparece quando começamos a pensar em clareza. É bastante comum, quando escrevemos, empregarmos o pronome este para referir-nos ao próprio texto, e-mail, relatório, capítulo que estão perto de nós. Exemplos:


  
    1.   Neste meu relatório, vou relacionar apenas as compras do mês.


    2.   Quero, neste e-mail, dizer a você que não estou zangado.


    3.   Neste capítulo, pretendo desenvolver uma nova teoria.

  


  Veja que, nesses exemplos, o pronome este tem natureza dêitica. Está apontando para aquilo que estou escrevendo, que está em minhas mãos ou na tela do computador diante de mim. Ora, se utilizo o mesmo pronome este para recuperar uma referência anterior, anaforicamente, meu texto pode ficar confuso, como em:


  Nestas minhas notas, vou relacionar apenas as compras do mês. Estas compras foram pagas com cartão de crédito.


  Fica melhor, portanto, reservar o este (esta, estes, estas) apenas para as situações dêiticas dos três primeiros exemplos e empregar esse (essa, esses, essas) em situações anafóricas. Esse último texto ficaria melhor da seguinte maneira:
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